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  CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais

PROJETO DE LEI Nº 1.163 /2021

E 43 DA LEI 4.320/64.
Autor: Poder Executivo

de atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

                
    

* DOTAÇÃO | DISCRIMINAÇÃO
02: PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura

[12 Educação

Subfunção 361 Ensino Fundamental
Programa | 0004 Educação no Crescimento Humanitário
Projeto 1160 | Aquisição Equipamentose Material Permanente- QESE

Elemento de Despesa 449052.00 | Equipamentose Material Permanente 1.000.000,00

Fonte de Recurso 1472005 QESE

Referencia de Dotação nº | 487 
orçamentária, conforme abaixo discriminada.             
    

Re | DOTAÇÃO ||DISCRIMINAÇÃO É
ÓRGÃO 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade 07 Secretaria Municipal de Educação e Cultura
Função 12 | Educação

Subfunção 361 Ensino Fundamental
Programa 0004 | Educação no Crescimento Humanitário

Atividade 2053 Manutenção da Educação - QESE |

Elemento de Despesa 339030.00 Material de Consumo 1.000.000,00
Fonte de Recurso 1472005 QESE

Referencia de Dotação nº 585 
Art. 3º Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Lean Morais
1º SECRETÁRIO 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br

 

 



 
PROJETO DE LEI Nº 1.163, DE 23 DE ABRIL DE 2021  

Autoriza a abertura de crédito suplementar na forma dos
artigos 42 e 43 da lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sancionae promulga a seguinte Lei:

Art. 1º

1.000.000,00 (um milhão reais), para suplementaçãode dotação orçamentáriajá existentes na LOA/2021,
com a finalidade de atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.          

  

o. DOTAÇÃO |DISCRIM!NAÇÃO *  VALORRS
ÓRGÃO 02 PREFEITURAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Unidade 07 SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação

Subfunção 361 Ensino Fundamental
Programa 0004 Educaçãono Crescimento Humanitário
Projeto 1160 Aquisição Equipamentose Material Permanente - QESE

Elemento de Despesa 449052.00 Equipamentose Material Permanente 1.000.000,00
Fonte de Recurso 1472005 QESE

Referenciade Dotação nº 487
   

Art. 2º- Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso à anulação de
dotação orçamentária, conforme abaixo discriminada.          

 

DOTAÇÃO DISCRIMINAÇÃO : VALORRS
ÓRGÃO 02 PREFEITURAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Unidade 07 SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Função 12 Educação

Subfunção 361 Ensino Fundamental
Programa 0004 Educação no CrescimentoHumanitário
Atividade 2053 Manutenção da Educação - QESE

Elemento de Despesa 339030.00 Material de Consumo 1.000.000,00
Fonte de Recurso 1472005 QESE

Referenciade Dotação nº 585
    

Art. 3º- Revogam-seas disposições em contrário.

Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 23 de abril de 2021.
Assinado de forma digital
“por RAFAELTADEU

SIMOES:45754276672siMOES:45754276672

RICARDO HENRIQUE : assinado de forma digital
SOBREIRO:483046116 “por RICARDOHENRIQUE
00 4 SÔBREIRO:48304611600

Prefeito Municipal

JÚLIO CESAR DA SILVA
TAVARES:53272692649

Assinadode forma digitalpor JULIO
GESARDA SILVA TAVARES:53272692649

 

 

Ricardo Henrique Sobreiro
Chefe de Gabinete

5 Cogardicões, «É

Júlio César da Silva Tavares

Secretário de Administraçãoe Finanças    



us o o Eorafia che
Pretaliura burdons sta  de Pouso Alegre    JUSTIFICATIVA

ExcelentíssimoSenhor Presidente,

ExcelentíssimosSenhores Vereadores,

Vimos por meio desta, solicitar a esta Egrégia Câmara a realização de

SUPLEMENTAÇÃOORÇAMENTÁRIApara a realização de Compra de Estrutura Metálica Porta-Pallets,

Estrutura Metálica Dinâmica, Empilhadeira Retrátil, Transpaleteira Manual, Bins, Pallets e diversos

materiais necessários para o novo galpão da merenda escolar da Secretaria Municipal de Educação, para

que possamos atender de forma mais eficaz aos alunos da rede publica Municipal. Desta forma,

solicitamos que seja suplementada as dotações, objetivando dar prosseguimento nas propostas do ano

letivo de 2021, bem como das ações educacionais.

Por todo o exposto, com o intuito de atender cabalmente a demanda

educacional, rogamos o empenho e afinco de Vossa Excelência e de todos os Vereadores com assento

nessa LaboriosaCasa Legislativa no sentido da discussãoe aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre, 23 de abril de 2021.

Assinado de forma digital
RAFAELTADEU 2 “por RAFAELTADEU

SIMÕES:457542/6672siMOES:45754276672
RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal      
ig,Eds ra icms Agar ic, bde e de fadasEMa e

era É



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág bol!
Prestação de Contas Ce aê É

Estimativa de Impacto Orçamentárioe Financeiro LRF Art 16, Inciso|
Vínculo: 1472005 Período: Abril/2021 Entidade: Consolidado         Estimativa do impacto orçamentário-financeiropara com a finalidadede Impacto Orçamentárioe Financeiro, em do ,

disposto no Inciso | do art. 16 da Lei Complementarnº 101-2000 e, considerandoas metas e prioridadeselencadasnateide
Diretrizes Orçamentárias, emitimos o seguinte parecer, Considerandoos dados.

Fonte de Recursos: 1472005 - QESE 
            949.594,44

(254.193,88)
1.203.788,32

          

949.594,44

(254.193,88)
1.203.788,32

     949.594,44

(254.193,88)
1.203.788,32

Ativo Financeiro Inicial (|)

Passivo Financeiro Inicial (II)

Situação FinanceiraInicial(=(1 -I)
  

  

  

 

ERR E cs

ris 7 os

É a É ss e aneae 2 E as E

Resultado Aumentativo (Acumulado) 2.300.805,24 2.300.805,24 2.300.805,24

ResultadoAumentativo Orçamentário (IV)=(V+ VI) 2.287.146,31 2.287.146,31 2.287.146,31
               Receita (V) 1.150.402,62 1.150.402,62 1.150.402,62

interferênciasAtivas (VI) 1.136.743,69 1.136.743,69 1.136.743,69
ResultadoAumentativo Extra-Orçamentário(Vil)=(VIH) 13.658,93 13.658,93 13.658,93      

  AcréscimosPatrimoniaisnoFinanceiro (VIII) 13.658,93 13.658,93 13,658, 93         
               Resultado Diminutivo 206.168,00

ResultadodiminutivoOrçamentário (IX)=(X + XI) 206.166,00 206.166,00 206.166,00

Despesas (Projeçãodas DespesasLiquidadas) (X) 206.166,00 206.166,00 206.166,00
interferênciasPassivas (XI) 0,00 0,00

ResultadoDiminutivo Extra-Orçamentário(XIl)=(XIII) 0,00 0,00

      DecréscimosPatrimoniaisno Financeiro (XIH) 0,00 0,00a = TO       ResultadoProjetado 0,00

SituaçãoOrçamentáriaAntes do Ato (XIV)=(IV- IX) 2.080.980,31

Situação Fnanceira Antes do Ato (XV)= oIX-XIH) 3.298.427,56

Demonstrativo doImpacto 1.000.000,00

Fontes de Compensação

  
             2.080.980,31

3.298.427,56

2.080.980,31

3.298.427,56
           iii         

     [Resultado OrçamentárioFinalReprojetado 2.080.980,31 2.080.980,31

Resultado Financeiro Final Re rojetado 3.298.427,56

 
        

2.080.980,31
3.298.427,56 

Conclusão
Atende ao Inciso I do art. 16 da Lei Complementar nº 101-2000

JULIO CESAR DA SILVAAssinado de forma
digital por JULIO CESAR

TAVARES:5327269264DASILVA
9 TAVARES:53272692649 

IPM SistemasLtda Identificador:WPR1741101-1127-ACLEPWNYPBWEB-1- Emitidopor: JULIO CESAR DA SILVA TAVARES 22/04/2021 14:35:23 -03:00
Atende. Net - WPR v:2013.01



 

 
Pouso Alegre, 27 de abril de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento interno desta Casa de Leis, passamos

a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.163/2021, de autoria do Chefe

do Executivo que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

 
O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (19, fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário suplementar, no valor de R$

1.000.000,00 (um milhão reais), para suplementação de dotação orçamentária já
existentes na LOA/2021, com a finalidade de atender a demanda da Secretaria

Municipal de Educação e Cultura.     
                           

 

 PREFEITURA RRUNICIPALDE POUSO ALEGRE

[SecretariaaMunicipal de Educação eCultura E” Educação

EnsinoFundamental o |

A“Educaçãono Crescimento Humanitário =EEroj 1160 | Aquisição EquipamentoseMaterialPermanente - QESE

Elemento deDespesa |AAg08a. o.
'FonedeRecurso EO
| Referencia de Dotação«éNAS ”     

O artigo segundo (2º) dispõe gue para ocorrer o crédito indicado no artigo

anterior, será utilizado como recurso à anulação de dotação orçamentária, conforme

abaixo discriminada.



         AÇÃO É
E RA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

SecretariaMunicipal de Educação e Cultura

Educação 
Ensino Fundamental
Educação no Crescimento Humanitário

|

|| Programa
| Atividade
     “ Manutenção daEducação- QESE

| Elementode Despesa | Material de Consumo 1.000.050,06
Fonte de Recurso GESE  

    
O artigo terceiro (39 que se revogam as disposiçõesem contrário. O artigo

quarto (4º) que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos

Municípios e do Distrito Federa!, determina o seguinte:

Art, 40, São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente dotadas na

Lei de Orgamento.

Art. dt. Os créditos adicionais classificam-se em: É -

suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

42. Oscréditos suplementares e especiais

autorizadosporleie abertos por decreto executivo.
 

  

Art, 43. A aberturados créditos suplementarese especiais

depende da existência de recursos disponíveis para
ocorrer a despesa e será precedida de exposição

justificativa.

8 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo,
desde que não comprometidos: III - os resultantes de

anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou
de créditos adicionais, autorizados em Lei;

   



INICIATIVA  
A iniciativa privativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica

do Municípioprevê em seu artigo 45, XII c/c art. 69, XXIV:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre

outros, os projetos de lei que disponham sobre: XII - os

créditos especiais.

Art. 69. Compete ao Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os

recursos financeiros para ocorrer às suas despesas, nos

termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos
suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA

À competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida

no artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da

ConstituiçãoFederal:

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;
E - autorizar: a) a abertura de créditos.

Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito
suplementar ou especial sem prévia autorização
legislativa esem indicação dos recursos correspondentes.  

A fiscalização contábil! do Executivo pelo Legislativo é abordada por

Biogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem a Constituição da República

qutorga ao Legislativo competência para|participarda 
Executivo. À contribuição dos órgãos legiferantesparaa a
validade da atuação da Administração Pública acaba
redundando em controle, já que lhe cabe aprovar ou
autorizar essa atuação.  



   A fiscalização contábil, financeira, orçamentáriã>.
operacional e patrimonial da União cabe ao Congresso. :
Nacional, com o auxílio do Tribunal de Contas da União
(CF, aris. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais
competênciassão das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas

pelas Cortes ds Contas locais, e, onde estas não existirem,
pelo Tribuna! de Contas competente, observado, é claro, o

que especificamente a Constituição Federal lhes atribuiu no
art. 31 e seus quatro parágrafos. '

Concordantetem sido o entendimento de James Giacomonisobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do
Poder Legislativo, que conta para tal com o auxílio do

Tribunal de Contas. (...) Essas disposições constitucionais,
amplamente assentadas nos aspectos adjetivos da gestão

pública, consagram o estabelecido pela Lei nº 4.320/64 em

seu artigo 81: Ocontrole da execução orçamentária,pelo

Poder Legislativo, terá por objetivo verificara probidade
da administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros
públicos,e o cumprimento da LeideOrçamento.
Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento

(4.320/64) mostram claramenteque as questões centrais de

interesse do controle externo são os aspectos legais

ligadosà questão dos dinheiros públicos e à observância
dos limites financeiros consignados no orçamento. (grifo
nosso). ?

 

  
 

 

  

 

 

  

REQUISITOSLEGAIS -. ARTIGO 16 DA LELNº 101/2000

Por fim. cumpre ressaltar que, em obediência ao disposto na Lei

Cornplementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo

| Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780.

2 OrçamentoPúblico, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235.

K



 
Fonte de Recursos: 1472005 - QESE 

    

 

           jPélvo Finenceiro Inistai 6; 940,554,44 44,804,dé BADSBAdA:
(PassivoFinancsiroIntoiai (H) é (254.193,58) 1254,183,88) (254.153,08)

[Bi do Financalra IniclalBp=(i «RS É mm 20378,del +.203.705,32) «203.788,82    
     
 

Í ResultadoAumentativo(Acume ' : E300.205,224]
inosultado AumontativoGrgamentário (his[V + VI) em 2.287.448,31 287.446,91 2287440,51]

| teceita O) | 1.150.402,62 1.480.402,62 1.450.402,52)
fiinterferênciasAfivasMI) | 1.136.743,65 1,136,743,65 1.igeFadas
| Rosidtado AurmentetivoExcra-Orçamentário(Viije(Vit i 13.658,83 13.658,93 14.658,83

iAcróscimosPatrimoniaisno Elinanesirocm 13.852,09 t3452,93 13.658,93     
      ResultadoDiminutivo 208.166,00 208 166,00.
iPesultadodiminutivoOrçamentário xsEx + IP | 2ú6.169,00 206.166,00 208.166,06,
Despesas iProjeçãodas Despesas Liquidadas) (DX) Í 206.166,00 206.165,06 208.186,00,

jimertecênciasPassivas(XI) | 2,00 oo 0,00]

[ResultadoBiminutivoExira-Orçamentário (Rlb=[xHit í 2,00 82,00 a.88;

áeci "5 —aicimaniais noFinangeiro ut) Í 8,60] 0,804     7 “ResultadoProjetado : 2,09 0,08 0,00
[SiluaçãoOrgamentária Antosdo Ato [XWS=(V «DO . : 2.080,980,31 2.080.980,31 2.080.880,51]

(Situação Fnancelra AntesdoAto UV fitoVSVE E) : 3,285.427,55 3.298.pi 3.208.427,56 
Demonstrativo do impacto
Fontes de Compansação

     
  

 Peeuaco ErgamentárioFinal Asprojstado
Resultado FinancelroElnal Raprojetado 

JUSTIFICATIVAPROJETO DE LEI

  
2.ORO:SEO,a 6,60]

6,60

2.680.880,31  
 3,298.427,88

           2.68.HBO, 24

2.208.427,66,   
O presente Projeto de Lei também está instruído de justificativa: a

suplementação orçamentária visa a compra de estrutura metálica porta-pallets,

estruturametálicadinâmica, empilhadeira retrátil, transpaleteiramanual, bins, pallets

e diversos materiais necessáriospara o novogalpão de merenda escolarda Secretaria

Municipal de Educação. 
Esto pesto, S.M.J., nãosevislumbraobstáculo legalà regular tramitação   

do Projeto de Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, e da

condição formal prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.



 
5 sad

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais "-...
de tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

SUGESTÃOÀCOMISSÃODELEGISLAÇÃO, JUSTIÇA   
Sugere-se alterar a ementa do Projeto de Lei, visto que se trata de aberturade

crédito suplementar conforme seu conteúdo, atendendo às formalidades legais e

alterando para:

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA FORMA

DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

QUORUM

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53

da L.O.M. e do artigo 56, HI, do RLCM.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecerfavorável ao regular processo de tramitação

do Projeto de Lei 1.163/2021, para ser para ser submetido à análise das Comissões

femáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que o

parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a

decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta

Casa de Leis. E o modesto entendimento e parecer, S.M.J«     
« Ferreira

Estagiária



 

 
PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI Nº

1.163/2021 QUE AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS

42 E 43 DA LEI 4.320/64

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de

suas atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1.163/2021, QUE AUTORIZA A ABERTURA

DE CRÉDITO SUPLEMENTARNA FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do RegimentoInterno desta Casa, combinadocomoartigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de Legislação, Justiça eRedação

cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às

matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

No que tange à iniciativa, verifica-se que o Projeto em análise observou o disposto no artigo 61,

parágrafo 1º, inciso II, alínea b, da ConstituiçãoFederal, pois, é de iniciativaprivativa do Poder Executivo as leis

que dispõem sobre a organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos

e pessoal da administração dos Territórios.

Ademais, há de se destacar que foi observado, ainda, o disposto no artigo 30, inciso I, da

ConstituiçãoFederal, pois, cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Projeto de Lei nº 1.159/2021, solicita a suplementação orçamentária no valor de R$ 1.000.000,00 (um

milhão de reais) para realização de compra de estrutura metálica “porta-pallets”, estrutura metálica dinâmica,

empilhadeiraretrátil, transpaleteira manual, bins, pallets e diversos materiais necessáriospara o novo galpão da

merenda escolar da SecretariaMunicipal de Educação. 



 
Conforme artigo 68, I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre, compete a

Comissão de Legislação, Justiça e Redação, manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e

quanto ao aspecto gramaticale lógico dos projetos de lei (...). Desta forma, é necessário constatar que na ementa

do Projeto supracitado há um equívoco quanto ao que consta no artigo 1º.

A ementa do Projeto de Lei, consta “autorização de crédito especialna forma dos artigos 42 e 43 da

lei 4.320/1964” e no artigo 1º consta a seguinte redação: “Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito

orçamentáriosuplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais)... É necessáriaa correção do termo

da ementa de” especial para suplementar”na redação final do Projeto, por haver erro material.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL à

tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais à tramitaçãodo aludido

Projeto de Lei, porém, foi constatado erro gramatical e no aspecto lógico do Projeto..
CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.163/2021, verificou-se que a proposta se encontra

com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça é Redação EXARA PARECER

FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-oapto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade,

salientando a necessidadede correção do erro material na ementa do Projeto aludido. É o nosso parecer.

PousoAlegie, 27 de abril de 2021.

PIA    
Oliveira

Relator 
Leandro Morais  
Presidente Secretário 



  
 

 
Pouso Alegre, 26 de abril de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.

(CECEL)

RELATÓRIO:

A Comissão de Educação, Cultura, Esporte e lazer da Câmara Municipal de Pouso Alegre
— MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº 1.163/2021
QUE “AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43

DA LEI 4.320/64, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer cabe

especificamente, nos termos do art.º 71-C, do Regimento Interno, examinar as

proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de

Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.163/2021tem como objetivo
autorizar a abertura de crédito orçamentário suplementar,no valor de RS 1.000.000,00
(um milhões reais) para suprir dotações orçamentáriasexistente no LOA/2021, com a

finalidade de atender a demanda da Secretária Municipal de Educação e Cultura.
O presente Projeto tem por objetivo a compra de Estrutura Metálica Porta-

Pallets, Estrutura Dinâmica, Empilhadeira Retrátil, Transpaleteira Manual, Bins, Pallets e

diversos matérias necessários para o novo galpão da merenda escolar da Secretaria
Municipal de Educação, para que possam atender de forma mais eficaz aos alunos da

rede pública Municipal.
A forma encontra-se devidamente descrita no artigo 167, Vl da Constituição

Federal. Sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se

afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência quanto à

iniciativa, que é privativa do Chefe do Poder Executivo. 



 
Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Educação, Cultura, Esporte e Lazer feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.163/2021.

pb Mm
Vereador Ely da Autopeças

Relator   
| Vereador Odair Quincote a do Resgate

Presidente - Secretário 
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Pouso Alegre, 27 de abril de 2021

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Financeira e Orçamentária da Câmara Municipalde
Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI

Nº 1.163/2021 QUE “AUTORIZAA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa,

combinado com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições
das Comissões Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições

que lhe são apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira
e Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.163/2021tem como objetivo
abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais),
para suplementação de dotação orçamentária já existente na LOA/2021, com a

finalidade de atender demanda da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

O presente Projeto de Lei tem por objetivo a abertura de crédito para realizar a

suplementaçãoorçamentária para a realização de compra de estrutura metálica porta-
pallets, estrutura metálica dinâmica, empilhadeira retrátil, transpaleteira manual, bins,
pallets e diversos materiais necessários para o novo galpão da merenda escolar da

Secretaria Municipal de Educação, para que possamos atender de forma mais eficaz

aos alunos da rede escolar pública Municipal.   
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.163/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração
Financeira e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido
Projeto, julgando-o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso

parecer.

Sim,Sa S —ESA,
Vereador Odair Quincote

Relator

-

Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

  



 
 

 
(Parecer 045)

Pouso Alegre, 4 de maio de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MS, no uso de suasatribuições legaispara exame ao Projeto de Lei nº 1.163/2021 Que

 autoriza a abertura de Crédito Especial na forma dos artigos 42 e 43 da lei 4.320/64, nos

termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA;

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos,da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta (omissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

 
    Esta comissão de Administração Pública após análise e discussão verificou que

tal projeto de lei visa alsertura de crédito orçamentário, nas formas da lei, no valor de

R$1.000.000,00 (um milhão de reais).

A referida dotação orçamentária tem a finalidade de atender demandas da

secretaria Municipal de Educação e Cultura, para aquisição de estrutura metálica e

diversos materiais necessários para um novo galpão de merenda escolar. 
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Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

 Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI
   

      

  

       1.163/2021.

Vereador Leandro Morais

, Relator é

UA am dO o DG
VereadorOliveira Vereador Igor Tavares

Presidente Secretário


